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ATA DA 43ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 07 DE NOVEMBRO DE 2018, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7.

[bookmark: _GoBack]Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia sete de novembro de dois mil e dezoito, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob a Presidência do Senador Jorge Viana, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a presença dos Senadores Edison Lobão, Fernando Bezerra Coelho, Airton Sandoval, Valdir Raupp, Hélio José, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Guaracy Silveira, José Pimentel, Paulo Paim, Antonio Anastasia, Paulo Bauer, José Agripino, Ronaldo Caiado, Flexa Ribeiro, Ana Amélia, Cristovam Buarque, Vanessa Grazziotin, Pedro Chaves, Wellington Fagundes, Eduardo Lopes, Paulo Rocha, Cidinho Santos e Acir Gurgacz. Deixam de comparecer os Senadores João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, Lindbergh Farias, Ricardo Ferraço, Lasier Martins e Fernando Collor. Havendo número regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em duas partes: 1ª Parte - Indicação de Autoridades. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 76, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Hélio José. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. ITEM 2 - MENSAGEM (SF) Nº 82, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor MARCELO SOUZA DELLA NINA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino da Arábia Saudita e, cumulativamente, junto à República do Iêmen." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. 2ª Parte - Deliberativa. ITEM 1 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23 de 2018 que: "Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Seminário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional como parte integrante do evento sobre a sustentabilidade das Américas - ECOCUIABÁ, que terá lugar em Cuiabá – MT, no período de 11 a 15 de maio de 2020." Autoria: Senador Wellington Fagundes. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinquenta minutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Jorge Viana
Vice-Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional



Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2018/11/07



O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Bom dia a todos.
Declaro aberta a 43ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 4ª Sessão Legislativa.
Eu queria cumprimentar todos que nos acompanham pela Rádio Senado e TV Senado e todos que nos dão o prestígio da audiência aqui no plenário da Comissão.
Queria, em primeiro lugar, de fazer a leitura da indicação.
Tenho a honra de cumprimentá-lo cordialmente e, na oportunidade, indicar, nos termos regimentais, o Senador Guaracy Silveira, como membro titular da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) em vaga destinada à Senadora Kátia Abreu, que se licenciou do mandato.
Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT.
Começamos, então, e vamos à primeira parte da reunião.
Indicação de autoridades.
Mensagem nº 76, de 2018.
ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 76, de 2018
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senador Hélio José
Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1 - Em 04/09/2018, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
Mensagem nº 82, de 2018.
ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 82, de 2018
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor MARCELO SOUZA DELLA NINA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino da Arábia Saudita e, cumulativamente, junto à República do Iêmen.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1 - Em 31/10/2018, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
Convido, então, o Embaixador Antonio Francisco da Costa e Silva Neto e o Sr. Embaixador Marcelo Souza Della Nina para comporem a mesa e iniciarmos a sabatina. (Pausa.)
Então, cumprimentando mais uma vez a todos, eu passo imediatamente a palavra para Antonio Francisco da Costa e Silva, indicado para a República da Costa Rica. E eu, antes de passar, devo dizer que tenho uma admiração extraordinária por aquele país, que serve de referência em vários aspectos para todos nós.
Passo imediatamente a palavra para o sabatinado.
Seja bem-vindo!1 V. Sa. tem a palavra.
O SR. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO – Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exa. as referências.
Queria, em primeiro lugar, lembrar muito rapidamente de um intercâmbio que eu mantive com V. Exa. quatro anos atrás aqui sobre a Finlândia e, sobretudo, sobre questões ambientais. E, num certo sentido, há alguma correspondência, do ponto de vista de interesses e de realidades, que eu acho que o senhor então apontava e volta a apontar, sobretudo no alcance que a Costa Rica teve em termos de desenvolvimento econômico, social e político a partir da Constituição de 1949; da estabilidade democrática, do crescimento sustentável que o país manteve e, sobretudo, do seu empenho em termos de uma construção de uma sociedade fundada, entre outros princípios, na ideia da preservação e do desenvolvimento sustentável.
Sr. Presidente, primeiro, gostaria de agradecer ao Senador Hélio José pela apresentação do relatório sobre a minha indicação, no qual, ademais de destacar, de forma generosa, o meu percurso profissional como diplomata de carreira, elencou as características desse singular país latino-americano e passou em revista os principais elementos do relacionamento bilateral entre o Brasil e a Costa Rica.
Permitam-me V. Exas., nesta oportunidade, fazer alguns comentários complementares aos que constam no relatório para um pouco enriquecer a reflexão dessa indicação do meu nome para a Embaixada em São José da Costa Rica, indicação esta que, caso venha a contar com a aprovação desta Comissão e posteriormente do Plenário do Senado Federal, me dará uma oportunidade de levar a termo não só as reflexões que pretendo apresentar rapidamente aqui, mas também algumas das ideias sobre como fortalecer uma relação bilateral entre o Brasil e a Costa Rica, que é, por si só, já sólida e relevante.
Diria que a Costa Rica e o Brasil mantêm um relacionamento bilateral que eu diria que é essencialmente positivo, participam, tanto nos fóruns multilaterais como nos fóruns regionais com sentidos claro e evidentemente nacionais, mas com grande compartilhamento de princípios em termos de política exterior, que compartilhamos, e com exemplos importantes de cooperação em diferentes âmbitos nessa matéria.
A Costa Rica é um país singular, no contexto centro-americano e talvez latino-americano também, porque mantém uma longa e sólida tradição democrática, a partir da adoção, em 1949, da sua Constituição, e com uma história de estabilidade política, ao longo desse período, que o diferencia certamente dos países vizinho na região. Essa estabilidade política também me deu, do ponto de vista de atuação diplomática, uma legitimidade para atuar como um ator em prol do equilíbrio, da paz em diferentes conflitos que afetaram o continente latino-americano e sempre com a participação da Costa Rica como um parceiro relevante em busca do entendimento ou em busca de solução em diferentes crises regionais.
Registra também elevados índices de desenvolvimento humano e social. Acho que esses índices de desenvolvimento humano e social relevam também essa ideia de uma política estável em busca de um país que tem índices importantes de alfabetização, de inclusão social, até de funcionamento dos serviços de saúde.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Fora do microfone.) – Na questão do meio ambiente.
O SR. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO – E, sobretudo, o que ia destacar e que o senhor lembrou agora, há um permanente compromisso com a conservação do meio ambiente e com o conceito de desenvolvimento sustentável.
Aliás, aproveitando o gancho que o senhor me deu, a Costa Rica tenciona e já indicou que espera poder ser um país neutro em emissão de carbono até – se não me engano – 2030, o que é uma meta ambiciosa, mas, na qual, eles já alcançaram variados marcos relevantes, sobretudo em matéria de uso de energias sustentáveis dos mais variados tipos: eólica, solar, hídrica, etc.
O país passa, no presente momento, por circunstâncias políticas e econômicas que são, talvez, peculiares e que merecerão acompanhamento atento da diplomacia brasileira.
No plano da política interna, o tradicional bipartidarismo que vigeu na Costa Rica ao longo de quase toda a sua história deixou de existir, e hoje o Congresso unicameral da Costa Rica conta com uma multiplicidade de partidos, nenhum deles com a maioria parlamentar.
Por sua vez, o Presidente da República eleito no início deste ano, do Partido Ação, tampouco tem maioria suficiente e tem tentado construir uma agenda de união nacional em torno de uma plataforma política que permita ao país superar os seus principais desafios, digamos, que são de ordem econômica: um déficit fiscal crescente e uma dívida pública igualmente crescente, que colocam em questão a sustentabilidade do crescimento econômico do país, que tem sido historicamente bastante forte – o crescimento esperado este ano é de aproximadamente 4%. É um país que tem uma história de crescimento econômico importante e relevante, mas, nos últimos anos, o que tem ocorrido é que o endividamento elevado e o déficit fiscal têm se somado para uma situação de insustentabilidade econômica e de exigência de reformas de todo tipo, que são agendas que não são estranhas ao Brasil e que exigirão um trabalho do Presidente e do Parlamento de entendimento em torno dessas reformas.
Em que medida elas serão possíveis ainda é cedo para prever, mas eu acredito que, no correr do próximo ano, com base nos pontos e nos projetos que o novo Governo da Costa Rica apresentou, é possível que algumas dessas reformas possam vingar e permitir ao país um pouquinho mais de estabilidade econômica e a preservação dos seus projetos de crescimento econômico.
Outros sinais, digamos, de que a prosperidade da Costa Rica não está assegurada são o crescimento da pobreza em um país que sempre foi conhecido na América Latina como um país com relativos índices de igualdade social e de inclusão – o crescimento da pobreza é preocupante – e também uma série de desafios também da agenda externa em termos de diversificação de mercados e de atração de investimentos que possam dar novo dinamismo.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PROS - DF. Pela ordem.) – Pela ordem, Sr. Presidente.
Ainda não está aberto. O senhor poderia solicitar a abertura da votação?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu peço desculpas ao Embaixador. Ele está aqui na explanação, indicado para a Costa Rica.
Eu sou apaixonado por muitas das coisas que a Costa Rica conquistou. Imagine, Senadora Ana Amélia, que eu cumprimento, Senadores, um país que procura ter zero de emissão ou, pelo menos, zero de consequência das emissões. O termo mais adequado é não ter nenhum saldo negativo de emissões de gases de efeito estufa, nesta hora em que vivemos uma mudança climática e fazendo a opção por uma série de modelos, inclusive e principalmente pela conservação do meio ambiente.
Então, para mim, sempre foi uma referência de vida, como engenheiro florestal. E fica aqui... Se é inveja, é inveja boa. Inveja boa não é inveja, porque a gente tem o conceito de inveja como uma coisa meio depreciativa, mas não é o caso.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Além do mais, tem um prêmio Nobel da Paz.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Pois é.
Então, é um país interessante. É óbvio que é um país pequeno, mas que tem muito a nos ensinar. Aliás, a ensinar a todos. E, claro, podemos ter divergência num ponto ou noutro, mas tem muito a nos ensinar.
Eu queria, então, com a autorização do Plenário, se for possível, se não houver manifestação contrária, abrir o painel de votação simultâneo à sabatina. Pode ser? (Pausa.)
Como não há manifestação contrária, eu peço à Secretaria que abra o painel de votação, por gentileza.
Vamos seguir com a exposição do Embaixador Antonio Francisco da Costa e Silva Neto.
V. Sa. tem a palavra.
O SR. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Tentando não perder o fio da meada, de maneira alguma... Acho que as intervenções apenas apontam para o quão interessante a Costa Rica é e quão interessante é o desafio, caso V. Exas. confiem na minha indicação como Embaixador, de poder trabalhar na Costa Rica.
De todas as coisas que eu estudei e refleti sobre a Costa Rica, certamente, Sr. Presidente, a questão ambiental é para mim talvez a mais interessante. Como V. Exa. sabe e lembra, eu estou atualmente na Finlândia, que é um país que também tem um compromisso importante com o desenvolvimento sustentável e, sobretudo, com o desenvolvimento sustentável ligado ao setor que é do seu interesse, que é o uso dos recursos florestais de forma sustentável e renovável, sobretudo. Portanto, ao olhar o caso da Costa Rica, o que me chamou a atenção é justamente essa ideia de que os recursos ambientais do país, que são muito diversificados – é um país que tem costa, que tem vulcões, que tem florestas tropicais –, são vistos como um fator de desenvolvimento. Inclusive, é um fator até mesmo de atração de investimentos, com o uso de créditos de carbono e outros mecanismos dessa natureza.
Portanto, do meu ponto de vista, é interessante e importante que o país possa encontrar uma solução política para os desafios do déficit fiscal e da dívida pública, porque encontrar essa solução permite ao país continuar avançando na sua agenda relacionada com esse modelo de desenvolvimento sustentável, que tem sido a tônica da Costa Rica internamente e também em termos da sua agenda de política exterior, em que as questões ambientais e de desenvolvimento sustentável têm grande destaque.
O Governo está envolvido e tem uma série de projetos que ele tenciona fazer avançar. Na questão do déficit fiscal, a unificação de impostos é uma das ideias; há algumas outras questões relacionadas à reforma do Estado, a uma remodelação do serviço público, a uma revisão dos sistemas educacionais.
Eu não quero, de modo algum, cansar V. Exas. com essa listagem, ainda que evidentemente estaria pronto, caso algum dos senhores tenha interesse, para responder perguntas a respeito no que eu puder.
O que me parece interessante é que cada um desses desafios internos que a Costa Rica apresenta oferece também uma plataforma de interesse para as relações bilaterais com o Brasil. Ideias e projetos de desenvolvimento sustentável certamente nos interessam, o reforço do uso de energia solar é um assunto que também interessa ao Brasil.
Eu diria que há interesse para que nós possamos aprender e eventualmente refletir sobre a experiência da Costa Rica como subsídios aos nossos próprios projetos nacionais nessa matéria, como também, eu diria, oferecer, naquelas áreas em que nós temos conhecimento, cooperação técnica relevante para a Costa Rica, além do que nós já fazemos e que me parece que mereceria ser revisto.
Como eu disse logo no início, as relações bilaterais estão em excelente estado. O atual Embaixador, Fernando Jacques, fez um esforço para superar alguns desentendimentos ocasionais, que haviam ocorrido com o governo anterior. Acho que voltamos a ter um diálogo político-diplomático de alto nível e fluido e acho que o novo Embaixador do Brasil deve não apenas preservar esse patrimônio, como, de alguma maneira, buscar ampliá-lo e ampliar o diálogo com todas as forças sociais do país.
O principal desafio para nós, Brasil, eu diria que reside no relacionamento econômico-comercial. E, se eu pudesse, nos poucos minutos que ainda me restam, mantendo a pauta que o senhor me deu, assinalaria que o comércio Brasil-Costa Rica, que vinha mantendo, até 2013, uma média de US$500 milhões de trocas, caiu muito nos últimos anos. Parte da explicação talvez resida no fato de que uma das indústrias mais dinâmicas do país, que era uma fábrica da Intel na Costa Rica que exportava componentes eletroeletrônicos com grande força, fechou. Não houve apenas impacto em termos de emprego, mas houve impacto sobretudo na queda das exportações e do intercâmbio da Costa Rica com todos os países, inclusive com o Brasil.
Mereceria, da nossa parte, pensar de que maneira nós podemos refazer a pauta comercial, para, de alguma maneira, nos beneficiarmos do desejo do Governo da Costa Rica de dinamizar a sua economia e do nosso próprio desejo de aprofundar as relações econômico-comerciais com todos os nossos parceiros e, sobretudo, com os parceiros da América Latina e do Caribe.
Acho que há espaço para atuação. Já existem alguns investimentos brasileiros na Costa Rica importantes. Eu acho que o melhor seria refletir sobre esses investimentos, mas acho que há duas linhas importantes que, talvez, pudessem ser levadas a termo, além daquelas que já constam do relatório que está à frente de V. Exas., que são, de alguma maneira, refletirmos de que maneira nós podemos superar alguns dos empecilhos que ainda existem para exportações brasileiras de valor agregado, sobretudo no setor agrícola.
Eu acho que há espaço para algum diálogo nessa matéria para encontrar mecanismos que possam se reforçar mutuamente, como, por exemplo, nós buscarmos oferecer cooperação técnica para a Costa Rica nessa área de sanidade animal, em áreas desse interesse, de tal maneira que essa cooperação técnica reverta em benefícios de maior entendimento e em maior fluidez no diálogo com essas instituições do Governo da Costa Rica que nos interessa para facilitar um intercâmbio em produtos agrícolas. Eu diria que essa é uma frente importante que nós precisaríamos pensar e examinar.
A segunda frente é um pouco examinar os investimentos brasileiros que já existem na Costa Rica, ver quais são as plataformas de recepção de investimento estrangeiro e ver em que medida nós podemos também ter a Costa Rica como um destino para a desejada – sempre desejada, a meu ver – internacionalização das empresas brasileiras em terceiros mercados, que é um fator que, obviamente, agrega competitividade à economia brasileira também, além de beneficiar o próprio país de destino desses investimentos, no caso a Costa Rica. Sr. Presidente, uma palavra final. Como V. Exa. bem sabe, a Costa Rica também sedia alguns organismos internacionais; sedia a Corte Interamericana de Direitos Humanos; sedia o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura; sedia a Flacso; e sedia a Universidade para a Paz, das Nações Unidas.
Não vou me alongar sobre nenhum deles, cada um deles tem dinamismos próprios. A Corte é uma corte jurisdicional de direitos humanos e, portanto, é claro que a Embaixada está encarregada de acompanhar e, de alguma maneira, ver sempre como ajudar no funcionamento da representação brasileira perante a Corte, quando é o caso; no caso do IICA, a responsabilidade é do Ministério da Agricultura, mas nós também temos interesse em, de alguma maneira, usar esse instituto de cooperação como uma plataforma, inclusive, para a cooperação técnica em agricultura, e eu tenciono ver em que medida isso é possível. E, finalmente, claro, quanto às instituições acadêmicas, há sempre o interesse de nós reforçarmos e fortalecermos a cooperação nessa matéria.
Uma palavra final, já que eu falei de academia e para encerrar, tem a ver com Língua Portuguesa. O Governo da Costa Rica tem a intenção de ampliar a oferta de ensino de línguas estrangeiras a seus estudantes. Consideram que isso é um fator que agrega competitividade à sua mão de obra, e o Português é uma língua demandada, inclusive porque os estudantes têm interesse em buscar oportunidades de estudos de pós-graduação no Brasil.
É minha intenção ver de que forma nós podemos reforçar isso e eu conto, aliás, com uma boa experiência justamente da Finlândia, onde o Brasil tem um centro cultural Brasil-Finlândia muito dinâmico e onde nós temos um acumulado de...
(Soa a campainha.)
O SR. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO – ... experiências pedagógicas relevantes. E eu tenciono ver de que maneira nós podemos cooperar com a Costa Rica para ajudá-los na dinamização do Português como língua estrangeira.
Parece-me, para finalizar, Sr. Presidente, que são esses elementos, inclusive os da língua, que ajudam a fortalecer os laços humanos e são, no final das contas, os laços humanos que fazem com que as relações bilaterais entre os dois países prosperem.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu agradeço ao Embaixador Antonio Francisco da Costa e Silva Neto, que está aqui participando desta sabatina por ter sido indicado para o cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica.
Mais uma vez, eu informo aos colegas que o painel de votação já está aberto.
Queria dar as boas-vindas ao Senador Guaracy Silveira, que está aqui conosco, ele que é suplente da Senadora Kátia Abreu e nos dá a honra de sua presença aqui, na Comissão.
Já havia anunciado que, a partir desta reunião, V. Exa. é titular da Comissão, substituindo a querida Senadora Kátia Abreu.
O SR. GUARACY SILVEIRA (DC - TO) – Muito obrigado, Sr. Presidente, todos os colegas.
Peço que a graça de Deus esteja sobre todos nós aqui, abençoando principalmente o Brasil e todos nós, a Nação brasileira.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Muito obrigado.
Cumprimento também os demais colegas que estão aqui, como o Senador Pedro Chaves, um querido e bom amigo também, que nos dá sempre a honra de sua presença e que trabalha intensamente conosco aqui na comissão, e, claro, o conjunto de Senadores, que é enorme. E todos colaborando! Hoje, por exemplo, estamos simultaneamente em várias Comissões. O Senador Airton Sandoval, que está votando agora, é um Senador que também está sempre presente em várias Comissões. Agora mesmo, estavam a Senadora Ana Amélia, o Senador Hélio José, que é Relator. Hoje é um dia muito intenso para todos nós, por isso esse entra e sai. Estamos tentando cumprir bem as missões que temos de estar em três Comissões ao mesmo tempo, como é o meu caso, inclusive. Daqui a pouco, terei que ir para duas outras, mesmo sendo Vice-Presidente desta Comissão.
Mas, enfim, passo imediatamente a palavra para o Sr. Embaixador Marcelo Souza Della Nina, que é o indicado – e agora está sendo sabatinado – para ser Embaixador do Brasil no Reino Unido da Arábia Saudita.
Com a palavra V. Sa.
O SR. MARCELO SOUZA DELLA NINA – Muito obrigado, Sr. Vice-presidente, Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, colegas do Itamaraty, senhoras e senhores, eu queria dizer, em primeiro lugar, que é uma honra e uma satisfação estar aqui no dia de hoje para esta sabatina.
Eu queria também agradecer a indicação do Sr. Presidente da República e do Ministro Aloysio Nunes do meu nome para Embaixador junto ao Reino da Arábia Saudita e ao Iêmen, caso naturalmente os senhores nesta Comissão hajam por bem aprovar o meu nome e também depois, caso o meu nome venha a ser aprovado, o Plenário do Senado.
Eu vou fazer uma apresentação, buscando dar uma visão geral sobre as relações com a Arábia Saudita; também vou falar um pouquinho do Iêmen. Eu gostaria talvez de dividir essa apresentação em três partes. No primeiro momento, gostaria de falar sobre qual é a percepção que tenho sobre o momento que atravessa a Arábia Saudita, passando em seguida a uma síntese do quadro da nossa relação bilateral com a Arábia Saudita e, finalmente, delinear um pouco os desafios e perspectivas que teremos de enfrentar na nossa relação com a Arábia Saudita e com o Iêmen.
Muito bem, vamos ao momento atual, então, da Arábia Saudita. A Arábia Saudita passa por um momento de aceleração e intensificação do processo de reformas que já vinha sendo desenvolvido pelo Rei e que, com a ascensão do Príncipe herdeiro Mohammed bin Salman, uma liderança muito jovem – completou mais ou menos recentemente 33 anos apenas –, uma liderança muito jovem de um país também muito jovem, onde a maior parte da população tem uma idade média inferior a 30 anos... Verifica-se no momento uma aceleração, uma intensificação desse movimento de reformas e de transformação do País.
Esse movimento, essa aceleração da transformação vem produzindo alguns fatos relevantes que têm chamado a atenção da mídia e da opinião pública internacional. Por exemplo, talvez os mais vistos tenha sido a permissão para que as mulheres possam conduzir lá na Arábia Saudita, algo que aconteceu recentemente. Também a abertura de cinemas no país. Aí, nós enxergamos um movimento muito importante de transformação da vida, da sociedade, da vida das pessoas. Também há um desenho estratégico para o país que o Príncipe liderou, que é a Visão 2030, uma visão para a Arábia Saudita em 2030. Trata-se de um roteiro para transformação do país e da economia saudita na perspectiva de uma era em que a economia do petróleo na Arábia Saudita não será mais capaz de sustentar os padrões razoavelmente altos de desenvolvimento que o país alcançou.
Na prática, todo esse movimento me parece produzir um exercício de uma busca de caminhos para a transformação da sociedade e da economia saudita. É uma busca; eu acho que é preciso enfatizar essa ideia de uma busca porque nessa busca haverá eventualmente tropeços, dificuldades e acertos também. E eu acho que olhar para este momento da Arábia Saudita como uma busca é algo também que pode nos orientar para que tentemos identificar oportunidades para o aprofundamento da nossa relação com a Arábia Saudita.
Nesse ponto, gostaria de passar para a segunda parte daqui da minha apresentação, focando-me mais na relação bilateral.
A Arábia Saudita é um país de considerável importância para o Brasil, é um parceiro comercial com o qual nós mantemos uma corrente de comércio, vimos mantendo uma corrente de comércio em torno de US$4,5 bilhões por ano, com um superávit comercial para o Brasil e com exportações que ficam mais ou menos em torno de US$2,5 bilhões. É o nosso principal parceiro na região da Península Arábica, no mundo árabe e, na verdade, se olharmos para além disso, vamos ver que, à exceção das grandes economias desenvolvidas da China, da Argentina, México e Chile, a Arábia Saudita já aparece nesse patamar. É esse o patamar de importância da Arábia Saudita. Depois dessas economias, desses mercados desses países, a Arábia Saudita já figura como nosso principal parceiro comercial.
Nós somos grandes exportadores para a Arábia Saudita de carnes, em especial carnes de frango, de açúcar, também de produtos de defesa, uma outra categoria muito importante que temos. A Arábia Saudita é hoje em dia a principal origem das nossas importações de petróleo. Portanto, há uma importância nos dois sentidos.
E enfrentamos dificuldades. Neste ano, por exemplo, estamos enfrentando uma redução considerável nas nossas exportações, justamente do nosso principal produto de exportação, a carne de frango, o que já indica, neste momento, os desafios que vamos enfrentar, caso o Senado aprove a minha indicação, que eu chegarei ao posto tendo que enfrentar e dizem respeito não apenas ao aprofundamento da relação, mas também à superação de problemas que estamos enfrentando mais recentemente.
Neste ponto, eu gostaria de passar para a fase final da minha apresentação e tentar delinear aos Srs. Senadores um pouco os desafios e as perspectivas que me parecem que temos de enfrentar no relacionamento com a Arábia Saudita.
O que eu acho importante que nós tenhamos em mente é que há uma natural complementaridade entre as economias brasileira e saudita. Nós somos grandes exportadores de alimentos; do outro lado, na Arábia Saudita, nós temos um país que se caracteriza por um problema de segurança alimentar e é um dos maiores importadores de alimentos no mundo.
Essa característica da Arábia Saudita precisamente como um país que precisa enfrentar a questão da segurança alimentar gerou ao longo do tempo, desde os anos 70, um desenvolvimento de políticas voltadas precisamente à busca da autossuficiência alimentar como um propósito para alcançar a segurança alimentar do país. É uma questão central na Arábia Saudita.
A realização do potencial que nós temos na relação bilateral com a Arábia Saudita dessa complementaridade, digamos assim, natural, acho eu, passará de alguma forma, fundamentalmente, por essa questão que indiquei anteriormente. Eu acho que cada vez mais é preciso trabalhar para mostrar, inclusive, aos sauditas que uma parceria cada vez mais profunda com os grandes produtores e exportadores de alimentos...
(Soa a campainha.)
O SR. MARCELO SOUZA DELLA NINA – ... como o Brasil pode e deve ser a base de uma política de segurança alimentar para a Arábia Saudita. Acho que nós precisamos trabalhar essa ideia cada vez mais com os nossos parceiros sauditas.
A própria busca, na Arábia Saudita, pelo desenvolvimento de políticas no setor agrícola, a busca pela autossuficiência gerou interesses, que se constituíram na Arábia Saudita; nós hoje temos que aprofundar e nos aproximar cada vez mais desse setor também na Arábia Saudita, para integrá-lo mais com o nosso dinâmico setor do agronegócio no Brasil. Para tanto, acho que nós precisamos intensificar ainda mais os contatos com a Arábia Saudita.
O Governo brasileiro e a nossa Embaixada, sob o comando do Embaixador Flavio Marega, que vem fazendo um trabalho que em todo o Itamaraty e entendo na Esplanada dos Ministérios tem sido muito reconhecido, já desenvolveu uma agenda rica de iniciativas, de propostas de acordo, a que nós precisamos dar seguimento. Para além disso, eu acredito também que é preciso potencializar ainda mais os contatos diretos com o setor privado brasileiro, buscando também intensificar os investimentos sauditas no Brasil.
Os sauditas também começam a olhar de uma forma diferente para o mundo em relação a como investir. Ou seja, nós estamos passando por um momento, como eu disse inicialmente, de uma busca de transformação na Arábia Saudita por uma nova liderança, e esse momento nós precisamos acompanhar com muita atenção, para aproveitá-lo bem.
Antes de finalizar a minha apresentação, uma palavra também sobre o Iêmen, sobre as nossas relações com o Iêmen. Nós viemos seguindo com grande atenção o conflito que se desenvolve já, agora, há mais ou menos três anos, no Iêmen. É uma situação, obviamente, de grande preocupação e consternação também, pelas implicações de caráter humanitário que o conflito encerra. O nosso interesse é, obviamente, a estabilidade da região, a resolução do conflito. E é importante que continuemos a seguir apoiando os esforços realizados pelo enviado especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para o Iêmen e também devemos estar atentos para iniciativas que possam surgir, voltadas à promoção da resolução do conflito pelo diálogo, sempre com o objetivo de buscar justamente superar esse conflito, que é de uma incrível complexidade.
Quanto a todo esse trabalho que eu procurei aqui, de forma sucinta, indicar aos Srs. Senadores, a realização desse trabalho pela nossa embaixada vai requerer também – e aqui seria minha palavra final – que possamos continuar fortalecendo a nossa presença em Riade; a nossa presença na Arábia Saudita, fortalecendo também a nossa Embaixada na Arábia Saudita. É um país importante no contexto internacional, é um país consideravelmente importante no contexto das relações bilaterais do Brasil e é preciso dar seguimento a um trabalho de fortalecimento da nossa presença em Riade.
É esse o trabalho que eu me proponho a fazer, caso esta Comissão e o Plenário do Senado hajam por bem aprovar o meu nome, no sentido de buscar dar seguimento – como eu disse anteriormente – ao excelente trabalho que vem sendo realizado pelo Embaixador Flavio Marega.
Senador Jorge Viana, eu paro aqui e fico à disposição dos Srs. Senadores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Muito bem.
Eu queria cumprimentar os Srs. Embaixadores indicados – e assim chamo – agradecendo as exposições objetivas e também que enriquecem o acervo desta Comissão. As sabatinas são algo muito importante para nós. Eu volto a tomar cuidado, zelo, de explicar por que o vaivém dos Senadores, mas essa sabatina será replicada na Rádio Senado e na TV Senado. Ela consta dos nossos arquivos e é muito importante, porque aqui fica o compromisso de dois indicados sobre o trabalho que irão procurar realizar, quando aprovados pelo Plenário do Senado.
Então, parabenizo ambos.
Neste momento, passo a palavra ao Senador Guaracy, a quem já cumprimentei, e ao Senador Hélio José.
Senador Guaracy, para que possa fazer a sua intervenção.
Com a palavra V. Exa.
O SR. GUARACY SILVEIRA (DC - TO) – Meu Presidente, primeiro, através do senhor, cumprimento o bravo povo do Acre, de Plácido de Castro, único lugar do Brasil que os brasileiros fizeram por conquista territorial. Depois, o Barão do Rio Branco fez uma negociação, mas ali se provou a bravura de um povo brasileiro que conquistou aqueles 144 mil Km2, se não me engano, para o Brasil, mas, depois, com a atuação brilhante justamente de Barão do Rio Branco, se não me falha a memória histórica.
Eu teria duas perguntas, meu Presidente.
Primeiro, ao Embaixador Antonio Francisco da Costa, que está sendo nomeado para a Costa Rica. Saindo da Finlândia, quase no Polo Norte, e vindo quase para o centro do mundo. Já pedindo desculpas, porque, como neófito da Casa, tenho o direito de cometer todas as gafes, embora não as deva.
Eu acho tão irrelevante o nosso intercâmbio comercial com a Costa Rica que – se é me permitido ainda pergunta justamente ao Embaixador que será da Costa Rica, com a graça de Deus – indago se temos possibilidade de aumentar nosso relacionamento comercial.
A Costa Rica, afinal, está encostada, está na América Central. Nós exportamos aqui US$335 milhões, o que realmente é algo quase insignificante. Indago se tem o Embaixador algum projeto para esse intercâmbio comercial, principalmente para que possamos vender mais para lá.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Bem, nós vamos ouvir já o Senador Hélio José.
Em seguida, eu passo para os nossos convidados.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PROS - DF) – Quero cumprimentar S. Exa. Antonio Francisco da Costa e Silva Neto, nosso Embaixador na Finlândia, indicado para a Costa Rica; cumprimentar também S. Exa. Marcelo Souza Della Nina, Ministro de 2ª Classe, indicado para Embaixador na Arábia Saudita.
Meu nobre Antonio, desejo já muito sucesso a você, que já está fazendo muito sucesso lá na Finlândia. Que a Costa Rica seja o coroamento desse sucesso!
As questões sugeridas são as seguintes, meu querido:
O Brasil e a Costa Rica mantêm relações diplomáticas desde 1906. Por sua condição de País com longa tradição democrática e ativa atuação internacional, a Costa Rica representa fator de estabilidade e equilíbrio no istmo Centro-americano e constitui interlocutor relevante para o Brasil.
A política externa da Costa Rica guarda algumas semelhanças com a do Brasil pelas posturas de neutralidade, não intervenção e adesão ao princípio de solução pacífica de controvérsias.
O País mostra também compromissos com a conservação ambiental, a proteção e a promoção dos direitos humanos, a defesa da democracia, o desarmamento, a integração regional e a liberação do comércio. Em 2017, o comércio bilateral totalizou US$335,2 milhões, resultando em 4,5% inferiores ao de 2016. As exportações brasileiras somaram US$277,7 milhões, 82,8% do total decorrente do comércio, ao passo que as importações totalizaram US$57,5 milhões. A balança bilateral é favorável ao Brasil, com superávit de US$220,2 milhões. Pergunto quais são as principais diretrizes para a nossa diplomacia em San José? Há espaço para dinamizar o intercâmbio comercial, além dos já sustentados laços políticos? – isso é importante.
Segunda. Apesar de se localizar na América Central onde se encontra um dos mais baixos níveis de pobreza do continente americano e ter pouco mais de 52 mil quilômetros quadrados, a Costa Rica é considerada exemplo mundial de preservação ambiental. É também um dos quatro países do mundo que aboliu o exército, em 1948, mantendo ainda uma política de neutralidade, que tem propiciado ao seu povo um certo desenvolvimento socioeconômico, não obstante estar entre dois países que tradicionalmente têm problemas de guerras civis, que são a Nicarágua e a Guatemala. Em termos ambientais é famosa por possuir uma legislação protetiva do ambiente, altamente inovadora e moderna, o que lhe valeu o nome de "Meca dos ambientalistas". É um dos lugares mais procurados pelos interessados no direito ambiental. Mesmo nessa situação privilegiada, a Costa Rica enfrentou nas últimas décadas grandes pressões ambientais que têm destruído suas reservas naturais em grande escala. Mesmo assim, é considerada proporcionalmente um dos países mais preservados do mundo, com uma das maiores biodiversidades. Em que poderia aproveitar melhor o Brasil dessa situação ecológica institucional da Costa Rica para nossas políticas ambientais? Que tipo de parceria poderia ser desenvolvida? Essa é uma questão importante, neste momento em que se discutem algumas questões sobre intervenções na Amazônia. Então, para essa questão da Costa Rica, eu acho que você é a pessoa certa no lugar certo, com as discussões que nós vamos ter futuras.
Última pergunta aqui. Costa Rica também não foge à regra da sustentabilidade no que diz respeito à produção de energia elétrica. O Centro Nacional de Control de Energia (CENCE), o equivalente costa-riquenho à nossa Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), em novembro de 2017 anunciou que, até aquela data, o país já somava 300GW de produção elétrica de fontes renováveis – extraordinário! Isso porque a divulgação foi feita no 321º dia do ano, e, desde o dia 1º de maio, não queima combustíveis fósseis com essa finalidade. Na data, a Costa Rica acumulava 99,62% da produção elétrica proveniente de cinco fontes renováveis diferentes, a proposição mais alta desde 1977. Desse total, 78,26% da energia vêm das hidroelétricas – o Brasil está na ordem de 65% –; 10,29% têm o vento como fonte, a eólica; 10,23%, a geotermia; 0,84%, da biomassa e do sol; e 0,38% são provenientes de termoelétricas – o que é uma coisa extraordinária. O Brasil tem um potencial solar gigante e está explorando muito pouco, também está na faixa de zero e alguma coisa, igual à Costa Rica. A tendência é que os números melhorem a cada ano, já que mais usinas eólicas vêm sendo instaladas.
Para efeito de comparação, de acordo com o Ministério de Minas e Energia, o Brasil, que tem matriz energética considerada limpa, em 2017 acabou com 83,3% da eletricidade proveniente de fontes renováveis. São 67,9% de fontes hidroelétricas no Brasil, 6,5% de eólicas e 9% de biomassa. Apesar de estar longe da Costa Rica, os rumos nacionais são bem melhores que a média mundial com apenas 24,1% proveniente de recursos renováveis.
Repito a pergunta: em que poderia aproveitar melhor o Brasil dessa situação energética da Costa Rica para as nossas próprias políticas? Que tipo de parcerias poderiam ser desenvolvidas?
Com certeza creio que será uma parte importante para V. Exa. em sua estadia lá na Costa Rica para contribuir aqui com o mercado brasileiro.
Muito obrigado, Excelência.
Quero falar agora com o nosso nobre e futuro Embaixador Marcelo Souza Della Nina.
Tudo bem? As perguntas aqui são muito importantes.
Nobre Marcelo, segundo o relatório de gestão do Embaixador Flavio Marega, que ora finaliza a sua missão, o Governo saudita manifestou interesse em estabelecer com o Brasil uma parceria econômica que resulte na expansão e no fortalecimento dos laços comerciais e de investimento entre os dois países. Menciona ele a realização de missão governamental empresarial de alto nível, que estaria sendo planejada pelos sauditas para o segundo semestre de 2018. Pergunto: houve avanços no tocante à realização desta missão, meu nobre Embaixador Marcelo? Quais foram os resultados? E mais: considera V. Exa. que uma eventual transferência da Embaixada brasileira em Israel, de Tel Aviv para Jerusalém, conforme anunciado pelo Presidente eleito Jair Bolsonaro, irá prejudicar a concretização da parceria almejada pelos sauditas? Se a transferência vai ter influência nessa parceria.
O Embaixador Marega mencionou também em seu relatório desafios enfrentados pelo posto em Riade, representados pelo déficit de pessoal, que compromete o desempenho da atividade fim que teria ficado prejudicada pelo dreno de recursos direcionados à atividade meio, sobretudo nas áreas da administração consular. Já houve algum encaminhamento de soluções para esse problema? Em caso negativo, como pretende V. Exa. lidar com essa questão? É a dificuldade de pessoal lá em Riade.
Ao longo do Governo Obama, verificou-se relativo distanciamento das relações entre a Arábia Saudita e os Estados Unidos. Ressentia-se o país árabe da assinatura do plano de ação conjunta, abrangente e conhecido como acordo nuclear entre China, Estados Unidos, França, Reino Unido, Rússia e Alemanha com o Irã, tradicional rival dos sauditas no tocante a uma pretendida hegemonia no Oriente Médio. A eleição de Donald Trump, nos Estados Unidos, veio estabelecer uma relação privilegiada entre os dois países. Pergunto a V. Exa.: na opinião de V. Exª, o recente assassinato pelos sauditas do jornalista Jamal Khashoggi, opositor do regime e que vivia nos Estados Unidos, que estarreceu o mundo, produzirá impactos negativos sobre as relações entre Riade e Washington e também com o Ocidente, em geral, incluindo o Brasil?
Finalizando, qual a avaliação de V. Exa. do impacto das recentes sanções impostas ao Irã pelo Presidente Trump sobre o conflito armado no Iêmen, levando-se em conta que o Irã vem participando ativamente daquele conflito?
Essas são as perguntas para que V. Exas. possam esclarecer ao povo brasileiro as ações que V. Exas. farão nesses dois países tão importantes para a economia e para as relações bilaterais do Brasil.
Muito obrigado, Excelência, Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu agradeço aos colegas Senadores, Senador Guaracy Silveira e Senador Hélio José.
E quero também pedir desculpas aos nossos internautas – nós temos um conjunto de perguntas, algumas delas já foram postas aqui – especialmente também por um problema prático: nós estamos com a Comissão de Assuntos Econômicos aberta, a de Constituição e Justiça aberta, com votações importantíssimas, nas quais, por meio desse revezamento aqui, nós temos que estar.
Vou, então, passar – pedindo desculpas aos internautas – imediatamente aos dois sabatinados para que eles possam fazer suas considerações, que eu espero que também sejam breves, mas obviamente que cumprindo o nosso ritual, para que, depois, se não houver óbice – eu não sei se já temos o quórum de votantes –, nós, então... Eu peço, inclusive, licença para manter a reunião aberta. O Regimento impõe uma reunião secreta, mas nós temos mantida aberta até a identificação da aprovação ou não das indicações.
Como não há óbice do Plenário, vamos imediatamente, então, ao Embaixador Antonio Francisco da Costa e Silva Neto para que ele possa fazer suas considerações finais.
O SR. ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu gostaria de agradecer as perguntas formuladas pelo Senador Guaracy Silveira, em primeiro lugar, e pelo Senador Hélio José, a quem eu já havia agradecido pelo relatório generoso e objetivo que havia feito a respeito da minha indicação.
Se os dois Senadores e V. Exa. me permitirem, como uma das perguntas eu entendo que seja assemelhada, que é sobre o intercâmbio comercial, eu gostaria respeitosamente de poder responder a ambos sobre esse tema e depois à segunda pergunta, que me foi colocada pelo Senador Hélio José.
Com relação ao intercâmbio comercial, como eu já havia dito, de fato, o intercâmbio comercial é modesto, a meu juízo há potencial para crescimento, e eu gostaria, sem, de maneira nenhuma, considerar que essas sejam coisas que a gente poderá obter... Eu acho que há três caminhos possíveis.
O primeiro caminho é, de alguma maneira, verificar quais são os empecilhos para um maior intercâmbio na área agrícola, sobretudo em produtos agrícolas com algum valor agregado. Para dar exemplos: semibovino e outros produtos desse tipo.
De que maneira nós podemos superar alguns empecilhos de natureza essencialmente burocrática? A Costa Rica é um país com uma ampla rede de acordos comerciais, entre os quais, o próprio Sistema de Integração Centro-Americana, que a Costa Rica está empenhada em aprofundar e transformar numa união aduaneira. Já ocorreram discussões de natureza preliminar, entre o Sica de um lado e Mercosul do outro, para verificar a possibilidade de algum esquema de integração entre os dois mecanismos.
Será preciso aguardar um pouco para ver como é que isso poderá se encaminhar. Mas eu diria que há, dos dois lados, o sentimento de que existe interesse em dinamizar esses laços comerciais. E acho que a gente pode, também, explorar quais são os mecanismos – tendo presente a perspectiva costarriquense favorável, em tese, à liberação comercial –, de que maneira nós poderemos aproveitar esse espaço.
Finalmente – e ainda na linha dos investimentos –, a Costa Rica conta com uma série de mecanismos de facilitação dos investimentos que, por sua vez, geram correntes de comércio. Acho que um terceiro rumo para nós fortalecermos a relação econômico-comercial entre os dois países seria, de alguma maneira, promover, sobretudo verificar a possibilidade de ampliar os investimentos brasileiros na Costa Rica, além dos que já existem.
Os que já existem nos dão uma plataforma de experiência. Ou seja, apontam que empresas brasileiras tiveram êxito em investir na Costa Rica, que há espaço para acolher novas empresas brasileiras e que esses investimentos brasileiros poderiam gerar novas correntes de comércio adicionais às que nós já temos e de caráter, talvez, mais permanentes e sustentáveis.
Essas seriam as ideias que tenho no presente momento. Evidentemente, ao chegar lá, será preciso ver em que medida essas expectativas poderão ser respondidas, com o empenho da embaixada nessa matéria.
O atual Embaixador do Brasil na Costa Rica aponta que, no setor agrícola, há algum sentimento protecionista. O setor agrícola responde, ainda, por uma parcela pequena do PIB da Costa Rica, mas ainda é relevante do ponto de vista do emprego. Será preciso nós termos em conta, também, essa susceptibilidade, que nós também temos.
Com relação à questão ambiental apontada pelo Senador Hélio José, agradeço à pergunta, Senador, porque acho que há um potencial para nós explorarmos quais são as semelhanças dos modelos adotados pelos dois países. É preciso ter bem presente que, apesar da diversidade do ecossistema da Costa Rica, o Brasil é, de longe, um País muito mais megadiverso do que a Costa Rica. Portanto, as naturezas dos nossos desafios são outras. Até mesmo na própria Amazônia – o Presidente conhece isso melhor do que eu –, a nossa própria percepção de que a Amazônia é um ecossistema mais ou menos homogêneo não é verdadeira. Quem já andou por lá sabe que, dentro da Amazônia, há quase tudo.
Então, não sei em que medida a experiência da Costa Rica pode nos ser útil e em que medida a nossa experiência pode ser útil para a Costa Rica. Eu acho que há, sim, justamente no aspecto que o senhor mencionou, que é o das energias renováveis, um potencial para a cooperação.
O Governo da Costa Rica já indicou que tem a intenção de ampliar o uso de células fotovoltaicas, ou seja, de energia solar. É um assunto que interessa ao Brasil. Acho que a experiência, tanto do ponto de vista normativo, legislativo, de como eles vão estimular isso, quanto de qual vai ser o impacto disso no funcionamento do setor elétrico deles, é importante para o Brasil, sobretudo porque eles estão tendo a ideia de que é preciso usar as habitações domiciliares, os prédios, as casas, etc, com plataformas para isso, ao invés de grandes usinas de captação solar. É uma possibilidade que, tenho certeza, interessa ao Brasil. Caberá a nós vermos de que maneira essa experiência nos interessa.
Mas eu garanto ao Senador Hélio José – e obviamente a esta Comissão – que, caso o meu nome seja aprovado, este certamente será objeto de um dos focos que a gente colocará atenção nos dois aspectos, tanto na possibilidade de nos beneficiarmos da experiência da Costa Rica como a possibilidade de gerar fluxo de comércio de cooperação com aquele país nessa matéria.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Cumprimento o Embaixador Antonio Francisco da Costa e Silva Neto, agradecendo seus esclarecimentos.
E passo imediatamente ao Sr. Marcelo Souza Della Nina, para que possa fazer suas considerações finais.
O SR. MARCELO SOUZA DELLA NINA – Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente, Senador Jorge Viana. Quero também agradecer às perguntas formuladas pelo Senador Hélio José, que, de fato, tocam em questões essenciais do nosso relacionamento com a Arábia Saudita.
Serei breve como V. Exª nos solicitou, Senador Jorge Viana.
Em primeiro lugar, a sua primeira pergunta sobre a parceria econômica e a missão saudita, que ainda está sendo organizada por ambos os lados, é uma prioridade. Acho que essa é uma questão central do ponto de vista das relações bilaterais e que precisamos levar adiante com toda a urgência possível. Essas questões são sempre muito complexas, e a organização desse tipo de iniciativa é um trabalho que sempre mobiliza a diplomacia, a embaixada. O nosso atual embaixador já está empenhado nisso, e obviamente precisamos dar seguimento a isso.
Eu também gostaria de mencionar... O senhor também fez uma leitura atenta do relatório. De fato, temos uma dificuldade de pessoal na nossa Embaixada em Riade, e, nesta vinda para cá justamente para fazer esta sabatina, para estar aqui, já conversei sobre isso no Itamaraty, solicitando às chefias do Itamaraty uma atenção redobrada quanto a esse aspecto. Esse é um ponto fundamental para que a gente possa dar continuidade ao trabalho e fortalecer e aprofundar ainda mais a relação.
O senhor também mencionou os temas da transferência da Embaixada em Israel e também a reimposição de sanções pelos Estados Unidos sobre o Irã e sobre o impacto disso no conflito no Iémen.
Tenho acompanhado obviamente os dois assuntos pela imprensa com grande atenção. São assuntos que, não cabe qualquer dúvida, têm um impacto sobre a região e, portanto, deverão ser acompanhados. Eu também tenho acompanhado o debate que esses temas ensejam, também com grande atenção.
Tenho a impressão de que, neste momento aqui, seria prematuro fazer uma avaliação sobre esses impactos. Eu devo confessar que não teria condições de fazer uma avaliação sobre esses impactos neste momento, mas posso lhe assegurar que, sem dúvida alguma, são temas que acompanhamos com grande atenção e que, caso esta Comissão e o Plenário do Senado aprove meu nome, continuarei acompanhando e estarei seguramente em melhores condições para contribuir com o atual Governo e com o futuro Governo no encaminhamento dessas questões.
Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu agradeço ao Embaixador Marcelo Souza Della Nina.
Pedindo a compreensão dos colegas... Chegou agora o querido Senador Wellington Fagundes. Está ali registrando também sua presença. Eu peço a ele só que, tão logo possível, possa se manifestar na votação dos indicados. E, mais uma vez, eu peço a autorização, consulto o Plenário se continuaremos com a reunião aberta para a apuração dos votos dos indicados. Tão logo o Senador Wellington Fagundes faça o seu registro de voto, se posso continuar com a reunião aberta. (Pausa.)
Parece-me que há essa manifestação.
O SR. GUARACY SILVEIRA (DC - TO. Fora do microfone.) – Sr. Presidente, se o senhor me permite...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Por favor.
O SR. GUARACY SILVEIRA (DC - TO) – Eu acho que... O meu nome é bem brasileiro – pouca gente talvez tenha um nome mais brasileiro que o meu e bem tupi. Não tanto guarani, mas bem tupi –, mas sou de descendência judia.
Sempre estudei muito... Muito, não, mas estudei o mundo árabe. Muitas vezes, a gente tem uma confusão danada, a gente pensa na massa harmônica de todos os muçulmanos, que não são assim.
Embaixador Marcelo, eu vejo que o nosso intercâmbio comercial, de 4,5 bilhões, é muito grande, mas eu acho que a Arábia Saudita ainda – missão que será sua, à mercê da graça de Deus – pode pensar muito mais no Brasil, nesta terra que tudo dá. Eu vejo, por exemplo, o mundo árabe, mas principalmente a Arábia Saudita, preocupando-se muito com o investimento na Europa, eu diria nos clubes de futebol, mas, Senador Viana, nosso Presidente, parece que pensam pouco no Brasil. E seria de bom alvitre, Sr. Embaixador, estando na Arábia Saudita, promover que eles enxerguem com mais visibilidade esta terra que tem toda a potencialidade de nós aumentarmos essa parceria. Isso eu falo porque nós somos exportadores. A minha família é exportadora de gado vivo para o Oriente, e vejo que o Líbano importa bastante, a Síria, a Turquia, o Egito, mas a Arábia mesmo não é... Embora tenha um mercado muito maior e muito mais rico, eu acho que podemos potencializar isso.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Muito bem! Eu acho que fica como uma última lembrança e um propósito apresentado pelo Senador Guaracy Silveira que isso venha a acontecer, que eu acho que é o desejo de todos nós.
Eu agradeço as V. Sas., que estão aqui conosco, indicados, e peço à Secretaria que possa agora nos apresentar o resultado das votações dos indicados, por gentileza, para que eu possa anunciá-lo.
(Procede-se à apuração.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Então, nós tivemos 13 votos favoráveis, SIM; e nenhum voto NÃO para ambos os indicados.
O Sr. Antonio Francisco da Costa e Silva Neto teve aprovada sua indicação por esta Comissão, com 13 votos, para a representação do Brasil como Embaixador na República da Costa Rica.
O Sr. Marcelo Souza Della Nina teve seu nome aprovado nesta Comissão por unanimidade, por 13 votos, para a representação do Brasil como Embaixador do Brasil no Reino da Arábia Saudita.
Então, eu dou aqui meus cumprimentos e faço isso em nome de toda a Comissão, desejando êxito para essa nova missão, que, eu tenho certeza, estão, ambas, em boas mãos.
Muito obrigado, parabéns.
Eu penso que há um pedido de vista coletiva, para que se possa encaminhar imediatamente, a partir do tempo necessário para a Secretaria, para que a Secretaria da Mesa do Senado possa pôr em apreciação as indicações no Plenário da Casa. Fica essa sugestão minha, essa indicação minha de um pedido de urgência para os indicados no Plenário da Casa. (Pausa.)
Bem, eu queria só a atenção dos colegas. Nós temos a segunda parte da pauta de deliberações. É só um item, eu peço a atenção de todos:
2ª PARTE
ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2018
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Seminário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional como parte integrante do evento sobre a sustentabilidade das Américas - ECOCUIABÁ, que terá lugar em Cuiabá – MT, no período de 11 a 15 de maio de 2020.
Autoria: Senador Wellington Fagundes
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – É de autoria do Senador Wellington Fagundes, que está aqui presente. Eu não sei se V. Exa. quer fazer uma manifestação ou se eu ponho só para a votação.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Moderador/PR - MT. Como Relator.) – Sr. Presidente, Cuiabá está completando 300 anos no próximo ano e, fazendo parte de uma grande programação na qual o Prefeito Emanuel Pinheiro está trabalhando, nós incluímos então, também, a pedido do Prefeito, esse evento, a Ecocuiabá. O Prefeito está com a sua equipe organizando, dentro de toda essa programação da Cuiabá 300 Anos, já que Cuiabá está no centro geodésico do Brasil, no centro geodésico da América do Sul, e é uma cidade também tradicional na sua colonização pelos bandeirantes; também é a nossa primeira capital brasileira projetada, a primeira capital projetada ainda em Portugal, a primeira capital fluvial do Brasil, que é a nossa primeira também capital de Mato Grosso, Vila Bela da Santíssima Trindade.
É uma comunidade ainda composta de 50% de negros. E, nessa cidade, uma negra, Teresa de Benguela, tomou como seu reinado e reinou por quarenta anos.
Então, tudo isso representa a tradição de Mato Grosso e tem muito a ver com a questão ambiental, já que Mato Grosso também está na Amazônia Legal e pertence também à região Centro-Oeste, com três biomas muito claros, definidos: o Pantanal, a Amazônia e o Cerrado.
Por isso, esse evento eu tenho certeza de que será um evento de sucesso e queremos pedir aqui o apoio para aprovação desse requerimento, para que esse evento aconteça, então, no período de 11 a 15 de maio de 2020.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu cumprimento o Senador Wellington Fagundes, que é autor do requerimento e obviamente não precisaria ter uma justificativa... Não temos como ter uma justificativa melhor do que o depoimento de V. Exa. sobre a história de 300 anos de Cuiabá. E também essa conexão numa região pantaneira e também de uma geografia singular no Brasil para a realização desse evento.
Eu ponho em votação o requerimento, de autoria do Senador Wellington Fagundes.
As Sras. e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Fica aprovada, então, por unanimidade, a proposta.
Faço também aqui um registro. Amanhã, em nome da Presidência desta Comissão, eu gostaria de comunicar as Sras. e os Srs. Senadores que esta Comissão receberá a visita da delegação da República Islâmica do Paquistão, composta por membros da Escola Nacional de Políticas Públicas e componentes dos cargos governamentais daquele país. A audiência e a recepção serão aqui nesta Comissão, às 10 horas da manhã, neste Plenário, amanhã, dia 8 de novembro.
Deliberação da ata da reunião anterior.
Antes de encerrarmos nosso trabalho, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.
As Sras. e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
E convoco, então, ainda, Sras. e Srs. Senadores membros desta Comissão para a nossa próxima reunião deliberativa, agendada para 14 de novembro, quarta-feira, às 10 horas neste Plenário.
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 10 horas e 34 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 50 minutos.)
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